
Hoje há praticamente um consenso de que a escola necessária ao
século XXI deve ser bem diferente da experiência escolar que a
maioria de nós experimentou. Mas o que há de exatamente novo?
Ao apresentarem a discussão sobre ensino híbrido, José Moran e
Lilian Bacich (2015, p. 1) afirmam que a educação sempre foi
híbrida, misturada, mesclada,

[...] sempre combinou vários espaços, tempos, atividades,
metodologias, públicos. Agora esse processo, com a mobilidade
e a conectividade, é muito mais perceptível, amplo e profundo:
trata-se de um ecossistema mais aberto e criativo.

O que mudou foi o ecossistema, o contexto social no qual está
inserida a escola. O mundo e a vida mudaram muito – e a escola
mudou pouco. A vida no século XXI, especialmente a vida das
crianças e dos jovens nas grandes cidades, tem sido cada vez mais
mediada pelas tecnologias digitais da era urbana do consumo e da



informação. Esse contexto, desde o século XX, obrigou a escola a
repensar a relação entre teoria e prática, entre ciência e técnica;
isso ocorreu, por exemplo, quando muitas escolas inseriram em
suas rotinas a tecnologia digital dos computadores, televisões e, em
algumas delas, tablets e lousas digitais.

No entanto, a mudança tecnológica, por si mesma, não trouxe
mais aprendizado ou mais inovação. Lidar com as tecnologias da
inteligência na era digital envolve recriar sentidos e significados
para o conhecimento construído e compartilhado em redes. Inovar é
mudar ações, comportamentos,2 ou seja, assimilar, na vivência dos
gestos, das narrativas, dos percursos cotidianos no contexto de
cada sala de aula, novas experiências significativas do aprender e
do ensinar (LÉVY, 2010). Assim, sobretudo no século XXI, como
coloca José Larrosa Bondía, a educação tem o desafio de pensar e
compartilhar a relação entre experiência e sentido. Para Bondía
(2002), é necessário encontrar situações e experimentar percursos
que permitam que algo nos aconteça, nos toque, nos desacomode,
fazendo-nos recriar nossos sentidos e direções, ressignificando
nossas práticas por meio de narrativas compartilháveis em rede.



A ESCOLA ENSINA
CONHECIMENTOS OU
COMPETÊNCIAS?
Em 1996, a Unesco lançou o célebre relatório Educação: um
tesouro a descobrir, da International Commission on Education for
the Twenty-first Century, organizado por Jacques Dellors. Nele,
afirmava-se o paradigma do desenvolvimento humano pleno e
integral como objetivo da educação3 e a pedagogia das
competências como estratégia para “aprender a aprender” pela vida
toda. A educação no século XXI deveria passar a ser alicerçada em
quatro pilares: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a
viver juntos e aprender a ser.

Atualmente, a Unesco atualiza essa perspectiva de educação
integral para o desenvolvimento humano por meio do conceito de
cidadania global e postula princípios curriculares (expectativas de
aprendizagem) para orientar as práticas educacionais para essa
finalidade. A educação deve garantir o desenvolvimento de todos –
e de cada um – na perspectiva de uma multidimensionalidade
cognitiva, socioemocional e comportamental.

Nessa perspectiva, no entanto, o que exatamente a escola deve
ensinar? Michael Young defende a centralidade da garantia do
direito ao que conceitua como “conhecimento poderoso”:

Uma escola voltada para o conhecimento [significa que] somos
nós que oferecemos conhecimento compartilhado e poderoso às
crianças do país. Esse conhecimento vem de séculos de
aprendizado e das universidades e associações disciplinares. É
poderoso porque habilita as crianças a interpretar e controlar o
mundo; é compartilhado porque todas as nossas crianças
deveriam ser expostas a ele. É justo e imparcial que seja assim.



É injusto e parcial quando as crianças recebem conhecimento de
má qualidade, que não consegue levá-las para além de sua
experiência. (YOUNG, 2007, p. 249).

O “conhecimento poderoso” vale por si mesmo, ensina a pensar
e a superar a experiência imediata e os contextos de vida,
especialmente às classes socioeconômicas desfavorecidas. Cabe
aos adultos ensinarem aos jovens e garantir-lhes esse direito.
Portanto, segundo Young (2007), “conhecimento poderoso” não é
“conhecimento dos poderosos”, mas o conhecimento que permite o
pleno exercício da cidadania, do pensamento crítico e da inserção
social e econômica.

Na mesma direção, como crítica à pedagogia das competências,
Antonio Nóvoa (2007) afirma que, para a escola garantir seu papel
formativo no século XXI, é necessário realizar uma mudança
gravitacional: da escola centrada no ensino basea do em
transmissão de informações à escola centrada na aprendizagem, ou
seja, em garantir que “alunos efetivamente aprendam
conhecimentos”.4

No entanto, com a profunda mudança técnica no contexto social
e cultural, como favorecer metodologias de ensino que assegurem o
direito à aprendizagem integral e significativa do “conhecimento
poderoso”? Que tipo de experiências professores e alunos podem
compartilhar no espaço-tempo escolar diante dos novos contextos
técnicos, do trabalho, cultura em redes, mídias sociais, buscadores
e dicionários digitais da internet? Qual é o atual papel do professor
na construção do conhecimento sobre esse mundo? Quais
estratégias permitem efetivamente aos estudantes a construção
ativa de significados em uma educação que faça sentido para essa
vida contemporânea? Consideremos, primeiro, uma pergunta
fundante: o que é conhecer e como essa ação pode ganhar sentido
e significado para os jovens hoje?



O QUE É CONHECER?
“O conhecimento é uma construção humana.

A aprendizagem significativa subjaz a essa construção.”

Marco Antonio Moreira (1999, p. 170)

No século XXI, conhecer não é apenas obter informações.
Tampouco ensinar é transmitir informações. Em nosso dia a dia,
somos expostos a uma quantidade enorme de novidades, por meio
das mídias sociais e dos meios de comunicação. Não retemos e
armazenamos nem uma fração dessa avalanche informacional.
Novos dados são armazenados como informações relevantes
quando se tornam parte de nossa bagagem de conhecimento, ou
seja, quando são relacionados e articulados a outras informações
de nosso mosaico de significados e de emoções. Ou, ainda, quando
se tornam, de fato, conhecimento assimilado, experiência vivida e
apropriada por nós. Uma possibilidade de esquematizar a diferença
entre dados, informação, conhecimento e sabedoria é apresentada
na Figura 8.1.



Figura 8.1 Diferença esquemática entre concepções para a definição de
conhecimento.
Fonte: Elaborada com base em Somerville (2014).

A Figura 8.1 traz possibilidades para pensarmos o que significa
conhecer: construir percursos significativos, articulando informações
e conferindo-lhes sentido. O insight e a sabedoria advêm, assim, de
experiências com percursos significativos de construção de um
conhecimento pertinente (MORIN, 2002; MOREIRA; CANDAU,
2007), que articula dados, informações e saberes por meio da
aprendizagem significativa.5

Na relação cotidiana de sala de aula no século XXI, não é mais
possível manter o foco de atenção dos estudantes por meio de
aulas-palestras centradas no professor, ainda que incrementadas
por ferramentas digitais como PowerPoint, Prezi, vídeos ou
recursos de lousas digitais. Para fomentar uma aprendizagem
integradora, ativa e significativa, é necessário que as ações
educativas estimulem que o estudante construa o seu



conhecimento, ou seja, contextualize e reconstrua o “conhecimento
poderoso” definido pelo currículo, atribuindo significados ancorados
na sua vida. Nessa construção, a experiência com o conhecimento
envolve construção de sentido, desenvolvimento de enfoque
profundo e busca intrínseca por motivação:

[...] quando a distância entre o que se sabe e o que se tem que
aprender é adequada, quando o novo conteúdo tem uma
estrutura que o permite e quando o aluno tem certa disposição
para chegar ao fundo, para relacionar e tirar conclusões
(AUSUBEL; NOVAK; HANESIAN, 1983), sua aprendizagem é
uma aprendizagem significativa que está de acordo com a
adoção de um enfoque profundo. (ZABALA, 1998, p. 37-38).

Há diferentes modos de aprender: por imitação; por
memorização; por coerção; por tentativa e erro; por métodos lógicos
e demonstráveis de experimentação, etc.6 Aprendizagem é ação:
atividade e experimentação sobre o mundo, mediada pelo outro,
pelo contexto social. Por meio de um complexo e progressivo
processo de interiorização, a ação, a atividade sobre o mundo, se
forma como conceito e como pensamento (WALLON, 2008;
VIGOTSKI, 1989; LEONTIEV; GALPERIN apud MORAN; BACICH,
2015). Do ponto de vista neurobiológico, “memória é a aquisição,
conservação e evocação de informações. A aquisição se denomina
aprendizado” ( IZQUIERDO, 2004, p. 15). Os tipos de memórias e
de aprendizagem variam de acordo com as mediações e os
contextos individuais e sociais em que se formam. Para efeitos
didáticos de nosso argumento, podemos, em alto nível, dividir a
aprendizagem em dois grupos de estratégias, como demonstrado
no Quadro 8.1.

Quadro 8.1 Diferença esquemática entre estratégias de aprendizagem ativa e passiva

Atividades de aprendizagem ativa Atividades de aprendizagem passiva

Observação de evidências no contexto Memorização



Formulação de hipóteses Reprodução de informações

Experimentação prática Estudo teórico

Tentativa e erro Reprodução de protocolos ou tutoriais

Comparação de estratégias Imitação de métodos

Registro (inicial, processual e final de
aprendizagens)

Ausência de registro



Favorecimento de foco atencional dinâmico e
mediado por colaboração entre pares

Foco atencional mais repetitivo, estático e
individual

Fonte: elaboração própria, baseado em Somerville, 2014.

Todas essas estratégias de aprendizagem podem ser
combinadas e mobilizadas de diversas formas, dependendo do
objetivo curricular. Como afirmam muitos autores (MORAN 2015;
MOREIRA, 2011; ZABALA, 1998), as estratégias metodológicas
precisam acompanhar os conteúdos e os objetivos pretendidos em
um percurso de aprendizagem coerente e pertinente.

Por exemplo, memorização, reprodução de informações ou
tutoriais podem ser etapas necessárias para a formação de
memórias, de repertório conceitual e, portanto, de condições
mínimas de formulação de hipóteses. Observar e assistir o
professor demonstrar conhecimentos e procedimentos ajudam a
desenvolver esquemas mentais e perceptuais. O certo é que, se o
professor enfatiza apenas atividades da coluna de “aprendizagem
passiva”, o aluno tende a não formar memórias de longa duração,



não se vincula emocionalmente ao trabalho escolar e não tem
condições de construir ativamente seu próprio conhecimento e
conectá-lo com sua vida. Sua tendência é criar memórias
operatórias de curto e médio prazo, reproduzindo mecanicamente
informações para atender a uma demanda externa a ele e, após
testes e avaliações, esquecer tudo o que estudou.

Como a aprendizagem significativa é progressivamente
construída e interiorizada (MOREIRA, 2011), para que ela se
desenvolva e forme memórias duradouras (em uma perspectiva
formativa para toda a vida) faz-se necessário trabalhar o
conhecimento articulando o desenvolvimento progressivo de
competências. Todas as crianças nascem com grande potencial
para aprender, construir conhecimentos e desenvolver
competências. No entanto, esse potencial depende fortemente dos
contextos de vida e de aprendizagem para tornarem-se habilidades
e reais capacidades, seja na criança, no jovem ou no adulto.

Há evidências de que o cérebro tem plasticidade, com
capacidade para aprender, mudar e se desenvolver. As
competências são adaptáveis; podem evoluir com a prática e ser
reforçadas por experiências. As cognitivas, sociais e econômicas
podem se desenvolver independentemente, mas também
influenciar umas às outras. (OCDE, p. 15, 2015).

[...] As competências abrangem capacidades cognitivas e
socioemocionais necessárias para uma vida próspera, saudável
e feliz. Competências socioemocionais desempenham um papel
importante quando as pessoas buscam metas, trabalho em
grupo e administram emoções. Elas desenvolvem-se
progressivamente e tiram proveito de competências adquiridas
antes e de novos investimentos em aprendizagem. Os que
iniciam mais cedo o desenvolvimento de competências tendem a
alcançar mais resultados do que outros, embora a adolescência
também seja um momento fundamental. (OCDE, p. 31, 2015).



Consideramos o conceito de competência como um “saber fazer”
com o que se sabe, ou seja, como um saber operar com o
conhecimento em diversas situações:

Uma competência é um saber-mobilizar. Não se trata de uma
técnica ou de mais um saber, mas de uma capacidade de
mobilizar um conjunto de recursos — conhecimentos, know-how,
esquemas de avaliação e de ação, ferramentas, atitudes — a fim
de enfrentar com eficácia situações complexas e inéditas.
(PERRENOUD, 1998, p. 206).

[…] é uma capacidade de agir de maneira eficaz em um
determinado tipo de situa ção, apoiado em conhecimentos, mas
sem limitar-se a eles. Para enfrentar uma situa ção da melhor
maneira possível, deve-se, via de regra, pôr em ação e em
sinergia vários recursos cognitivos complementares, entre os
quais estão os conhecimentos. (PERRENOUD, 1999, p. 7).

Como, então, auxiliar o professor a construir coerência e
pertinência em propostas de ensino, visando a uma aprendizagem
significativa na escola contemporânea? Acreditamos que, ao
privilegiar estratégias ativas de aprendizagem para o ensino do
“conhecimento poderoso”, favorecemos uma perspectiva de
educação integral em que competências cognitivas e
socioemocionais articulam-se efetivamente na prática educativa.
Nossa hipótese é que o grande elemento articulador seja uma
operação de contextualização da aprendizagem, isto é, por meio do
estabelecimento de questões-problema ancoradas em fenômenos
reais7 e, por isso, efetivamente mobilizadoras do interesse e do
protagonismo juvenil. A aprendizagem significativa de conteúdos e
conhecimento “universais” deve partir de questões, problemas e
desafios pertinentes ao contexto daquele que aprende. O
conhecimento (o que se deve saber) pode ser mobilizado como
uma competência (o que se saber fazer com o que se sabe) por
meio de um movimento de contextualização, seguido de um



movimento de generalização e transposição ou transferência a
outros contextos. Nossa maior contribuição, nesse sentido, será
com a formação do professor como autor de experiências
contextualizadas com o conhecimento e mediador da aprendizagem
significativa dos estudantes.



CONTEXTO E CONTEXTUALIZAÇÃO
NA EDUCAÇÃO
Segundo o dicionário Houaiss, a etimologia da palavra contexto
vem do latim contĕxtu (m), e significa “nexo, ligação”, derivado de
contexĕre, contessere. Originalmente, o termo se relacionava à
trama de um tecido: “entrelaçar, tecer, unir tecendo”. Com o tempo,
passou a significar o “conjunto de circunstâncias temporais,
espaciais e culturais em que um evento ganha sentido”. Em
educação, o termo “contextualização” é utilizado de diversas
maneiras. Segundo Dolores Perin, contextualização tem sido
utilizado como:

[...] uma família diversa de estratégias de ensino designadas
para ligar o aprendizado de habilidades fundamentais a um
conteúdo acadêmico ou técnico por meio da aplicação concreta
do ensino e da aprendizagem em um contexto específico que
mobiliza o interesse do aluno. (MAZZEO et al. apud PERIN,
2011, p. 2, tradução nossa).

De acordo com a revisão sistemática empreendida por Perin
(2011, p. 3), há diversos termos utilizados para designar
contextualização, porém todos convergem para “[...] a ideia de
desenvolver estratégias de ensino e de aprendizagem com
referência direta a ‘habilidades, eventos e práticas ancorados no
mundo real’”.8

Partimos do princípio de que a contextualização não é uma
solução mágica, mas é um grande facilitador do ensino –
especialmente no Brasil, onde há certo predomínio do
“conteudismo”, valorização excessiva do conhecimento teórico e
desarticulado da vida. Ou seja, para que o “conhecimento
poderoso” trabalhado na escola ganhe sentido e significado em um
processo significativo de aprendizagem, é fundamental que haja



certa ancoragem social dos conteúdos de maneira contextualizada
para aquele que aprende (MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 36).

No processo de ensinar e aprender, é fundamental que a
construção de sentido seja entrelaçada à construção dos
significados. O sentido, o propósito e o objetivo do aprender, para
cada um, devem se entrelaçar com os significados socialmente
construídos do conhecimento acumulado nas ciências, na cultura e
na tecnologia. Formar crianças e jovens nesses campos de
significados herdados, representados pelas diversas disciplinas do
conhecimento, ganha sentido dentro do conjunto de circunstâncias
temporais, espaciais e culturais em que se encontra cada escola,
cada turma, cada estudante, ou seja, seu contexto de vida e de
significação. A contextua lização é o primeiro passo para esta
construção ativa do conhecimento, pois ao determinar as condições
de sua inserção e os limites de sua validade: “a evolução cognitiva
não caminha para o estabelecimento de conhecimentos cada vez
mais abstratos, mas, ao contrário, para sua contextualização. É a
condição essencial da eficácia do funcionamento cognitivo”
(MORIN, 2002, p. 34).

Nesse sentido, é possível pensar uma articulação entre duas
operações. A primeira seria a contextualização inicial do
conhecimento por meio de situações-problema que façam sentido
ao universo conhecido daquele que aprende. E a segunda, parte de
uma descontextualização, no sentido de estabelecimento de
conclusões e conceitos mais generalizáveis e abstratos, que
transcendam a experiência e as situações vividas (CRAHAY, 2006;
PELLEGRINO et al., 2012). Ou seja, da contextualização inicial
para promover sentido e engajamento na construção do
conhecimento à transferência a outros contextos (próximos ou
distantes).



EXPERIÊNCIAS COM A
METODOLOGIA DE
CONTEXTUALIZAÇÃO DA
APRENDIZAGEM
Abordaremos, a seguir, o relato de experiências de autoria docente
por meio da metodologia de contextualização da aprendizagem
(MCA). A MCA é desenvolvida desde 2008 em trabalhos de
cocriação e formação continuada de professores de 11 redes
municipais de ensino dos estados do Paraná e de São Paulo e com
toda a rede estadual da Bahia.9

A MCA tem como objetivo engajar alunos e professores em
novas relações de ensinar e aprender com sentido e significado
para suas vidas. Para isso, atua a partir do contexto de cada rede
de ensino, fortalecendo estratégias pedagógicas já propostas por
suas secretarias de educação para garantir o direito à
aprendizagem significativa dos estudantes e estimular o
desenvolvimento da autoria docente.

Em todas as redes trabalhadas, o ponto de partida da MCA é o
desenvolvimento de um material cocriado com professores e
especialistas: os livros que retratam o contexto, o lugar e as
temáticas pedagógicas das redes. Tanto no livro do aluno quanto no
do professor, a MCA é baseada na problematização e resolução de
problemas por meio do contexto. Em síntese, a MCA envolve dois
eixos complementares para relacionar de modo significativo,
científico e contextualizado o ensino (professores) e a
aprendizagem (estudantes):

1. O desenvolvimento – cocriado com a rede de ensino – de
uma publicação paradidática (impressa e/ou digital) com linha
pedagógico-editorial inovadora para veicular a pesquisa



sobre a realidade local/regional, destinada a todos os
estudantes de ensino fundamental da rede. Trata-se de uma
publicação para todo um segmento educacional (anos iniciais
e finais do ensino fundamental ou ensino médio),
“multisserial”, para uso recorrente e interdisciplinar, com
duração de três a cinco anos. Seu objetivo é disparar
questões investigativas a partir do contexto. Portanto, não
substitui nenhum livro didático.

2. O desenvolvimento de competências docentes para o uso
contextualizado (ao currículo obrigatório e à realidade local
dos estudantes) da publicação do estudante em sala de aula
por meio de cursos de formação continuada móvel
(presenciais e a distância) e de materiais específicos para
professores (livro impresso e ferramentas de pesquisa e
desenvolvimento autoral digitais). Seu objetivo é engajar
professores na autoria (individual e coletiva) de práticas
contextualizadas, publicar experiências como “práticas para
compartilhar em rede”, e, sobretudo, reconhecer
publicamente a autoria dos professores e das escolas
envolvidas.

O primeiro eixo da MCA – pesquisa para construção de uma
linha pedagógico-editorial inovadora – fundamenta-se na
consolidação de um design thinking de alta densidade de
contextualização de informações relacionadas aos sujeitos
envolvidos (BROWN, 2010). Isto é, a pesquisa parte de uma escuta
inspiracional nas redes (seja por meio de grupos de conversa com
técnicos, seja por meio de oficinas de cocriação com professores) e
identifica demandas e necessidades.10 Em seguida, desenvolve
uma arquitetura de aprendizagem personalizada para cada rede e a
traduz em materiais (impressos ou digitais) cujo design gráfico
favorece ao leitor a construção de conhecimento enquanto interage
com o material.

No caso do material do aluno, o objetivo é trazer um retrato
dinâmico de diversos temas locais para disparar problematizações



que instigam a curiosidade, mas não esgotam o tema. As
linguagens (verbal e não verbal) caracterizam-se pela fácil
acessibilidade e entendimento, porém, não há simplificação didática
de conteúdos. Desse modo, para compreender bem um tema, é
necessário construir sentido por meio de três graus de leitura:
identificação, explicação e interpretação dos fenômenos. Para que
esses três níveis de compreensão cognitiva se completem, o leitor
necessariamente associa a leitura de diferentes tipos de linguagens
verbais (como texto explicativo, texto informativo, legenda sintética,
depoimentos, poesias) e linguagens não verbais ou híbridas
(fotografias, infográficos, mapas, imagens de satélite, aquarela,
croquis, tabelas, mapas conceituais).11

O caso do uso de infográficos é emblemático do design thinking
da MCA: é realista (baseado em fotografia, com efeito de realidade),
mas não é real (distorce tamanhos, proporções, abrangências);
simula lado a lado o que normalmente não existe nas mesmas
condições. Assim, causa familiaridade (pelo realismo) e
estranhamento (pela montagem artificial). Portanto, consegue, ao
mesmo tempo, encantar e provocar dúvida; desperta a busca de
informações porque faz indagar sobre relações entre os objetos e
fenômenos mostrados, conforme se vê no exemplo da Figura 8.2.

Figura 8.2 Exemplo de comunicação interdisciplinar do livro Bahia, Brasil: vida,
natureza e sociedade. Por meio de imagens e textos, é proposta uma análise
dinâmica e sintética da interdependência das relações sociais e do
funcionamento da natureza em diversas situações. O tratamento didático
favorece a percepção da multiescalaridade dos fenômenos: as relações entre o
presente e o passado; o específico e o geral; o local, o regional, o nacional e o
mundial; e o que resulta de ações individuais e coletivas. Acima, infográfico



mostra diferentes usos e estruturas do solo no campo e na cidade. Conferir
infográfico colorido na sequência didática “O que vemos quando lemos?”,
disponível em http://goo.gl/qAzaDQ.
Fonte: Furlan (2014).



AUTORIA E SEQUENCIAMENTO DE
EXPERIÊNCIAS DIDÁTICAS
O segundo eixo da MCA procura desenvolver as competências
docentes para o manejo e a criação de materiais interdisciplinares.
Para isso, desenvolvemos uma abordagem estruturada, porém, não
restritiva para o desenvolvimento da autoria do professor. Conforme
se pode verificar em exemplos descritos adiante, desenvolvemos
experiências estruturadas de “pensamento pedagógico mediado
pela escrita” (as sequências didáticas) para embasar a prática
didática de maneira teoricamente rigorosa e facilitar ações de
compartilhamento e trocas de experiências entre pares.
Consideramos o conceito de “unidades de ensino potencialmente
significativas”, de Marco Antonio Moreira (2011), como base para as
nossas propostas de sequenciamento da experiência didática. Ou
seja: consideramos toda a fundamentação de aprendizagem
significativa crítica de Moreira e a articulamos com autores que
discutem didática, currículo e planejamento de ensino, como Antoni
Zabala e Délia Lerner.12

A sequência didática é uma forma de estruturar o pensamento de
maneira lógica, coerente e rigorosa para planejar o trabalho docente
tanto de uma aula, quanto de um projeto. Em nossa concepção,
trata-se de uma maneira de estruturar de modo simples e claro a
coerência entre os objetivos de ensino e as premissas da
aprendizagem significativa para o estudante. Com isso, permite
ações de interdisciplinaridade e não fragmentação do conhecimento
(seja entre aulas ou disciplinas). Com o macro objetivo de ensino de
integrar construção de conhecimento, contexto e sentido para a
vida, a Atina Educação desenvolveu um modelo de
sequenciamento para guiar, ao mesmo tempo, a contextualização e
a proposição de situações-problema aos estudantes e os passos
para o desenvolvimento da autoria intelectual cientificamente
estruturada. Para isso, a MCA propõe quatro etapas bem definidas



para organizar a relação de ensino e aprendizagem de modo
significativo e garantir o rigor científico da construção do
conhecimento na escola (ANDRADE; SENNA, 2012; 2014):

1. exploração;
2. investigação;
3. resolução de problemas;
4. avaliação (ver Quadro 8.2).

Quadro 8.2 Estrutura da sequência didática

Etapas Objetivo

0 Raio X da
experiência

Ficha técnica contendo enunciado dos objetivos de ensino, direitos de
aprendizagem, disciplinas e conteúdos relacionados (com base em
documentos curriculares), tempo previsto e materiais necessários.

1 Exploração A exploração contextualiza o tema e o apresenta de forma cativante,
motivando o interesse dos alunos pelo problema a ser estudado e
mais bem definido na etapa seguinte. O tema ou problema estudado
pode ser proposto pelo professor ou pelos alunos. Porém, o professor
conduz a sistematização da exploração para registrar conhecimentos
prévios (o que os alunos sabem ou imaginam sobre o assunto).
Mapas conceituais e tabelas de hipóteses são ótimas ferramentas de
registro e avaliação processual (ver exemplos nos Quadros 8.4 e 8.5).

2 Investigação Investigar o tema como um problema. * Realizar pesquisa por meio
diferentes linguagens (gráficos, infográficos, textos, imagens,
hipertextos, etc.) e fontes (periódicos, entrevistas, atividade de campo,
levantamento de dados estruturados, etc.). Reunir subsídios para dar
respostas para o problema apresentado na etapa anterior e construir
hipóteses: hierarquizar e ordenar dados como informações, delimitar
variáveis relevantes e irrelevantes, ordenar conceitos. Em seguida,
estabelecer uma estratégia investigativa e testar hipóteses ou
“experimentá-las” de maneira concreta na próxima etapa.

3 Resolução de
problemas

Esta etapa é o momento “mão na massa” de enfrentar o problema ou
a problematização que se colocou na primeira etapa e se definiu
(afunilou) na segunda. Trata-se de testar hipóteses, construir
argumentos, fazer observações, seguir protocolos, confrontar dados,
estabelecer comparações, analisar os resultados e estabelecer
conclusões. As experiências descritas adiante (Quadros 8.4 e 8.5)
exemplificam diferentes abordagens possíveis: cocriação e
desenvolvimento de pesquisa por meio de design thinking,
experimento científico refeito com materiais recicláveis e atividades de
leitura investigativa no território.

4 Avaliação A avaliação se caracteriza pelo julgamento frente a evidências



sistemáticas da aprendizagem. Deve buscar a coerência entre
objetivos do professor e a aprendizagem dos alunos: favorecer que os
objetivos de ensino e aprendizagem sejam consciente e
intencionalmente atingidos. Pode ser feita por meio de diferentes
estratégias com ênfase na autoavaliação e na metacognição. Isto é,
visando a amarrar todo percurso formativo da sequência didática e
favorecer que alunos comparem o que aprenderam com o que sabiam
de início.

Integração: as etapas procuram estruturar de forma coerente,
sequencial e integrada um percurso de experiências investigativas
com o conhecimento para que o estudante aprenda de modo
contextualizado, significativo e profundo. Para facilitar a escrita de
sequências didáticas, a Atina Educação organizou uma matriz de
competências e vem desenvolvendo “modelos” cocriados com as
redes para articular as propostas autorais dos professores aos
documentos curriculares. **

* “As situações-problema devem ser propostas em níveis crescentes de complexidade; dar novos exemplos, destacar
semelhanças e diferenças relativamente às situações e exemplos já trabalhados, ou seja, promover a reconciliação
integradora; após esta segunda apresentação, propor alguma outra atividade colaborativa que leve os alunos a
interagir socialmente [...] [com] negociação de significados e mediação docente” (MOREIRA, 2011).
** Para ver uma versão inicial da matriz de competências da Atina, acessar: http://bit.ly/2d6Ap8v. Em “conhecimento
poderoso”, estamos desenvolvendo uma articulação com os eixos cognitivos do Exame Nacional do Ensino Médio
(Enem) para modelar nossa estratégia de avaliação externa.
Fonte: Andrade e Senna (2012; 2014).

A articulação entre as quatro etapas visa a garantir o
engajamento cognitivo e enfoque profundo (GOWIN, 1981 apud
MOREIRA, 2011) dos alunos nas situações-problema. Para isso, a
contextualização é proposta, simultaneamente, em duas
dimensões: a contextualização cultural e a contextualização
cognitiva. A contextualização cultural consiste em estudar temas de
todas as áreas do conhecimento a partir da investigação do
ambiente ou contexto conhecido. E a contextualização cognitiva tem
como objetivo propor desafios alcançáveis para uma aprendizagem
por meio da experimentação e enfrentamento de situações-
problema, partindo do concreto e conhecido para alcançar o mais
abstrato e distante.13

As experiências escritas segundo a MCA podem ser facilmente
reproduzidas, adaptadas e criadas por qualquer professor, para os
mais diversos temas de estudo e pesquisa. Com a proposta de
experiências estruturadas como sequências didáticas ou projetos, a
MCA oferece um modelo de pensamento, por meio da escrita, para



que o professor articule sua prática a uma reflexão contextualizada
sobre a mesma.

A autoria permite que o professor dialogue e possa ir além dos
conteúdos estabelecidos pelos materiais didáticos, ou seja, que
desenvolva e crie algo que faça sentido para sua escola e para
seus alunos, de forma interdisciplinar. Portanto, a MCA organiza um
percurso formativo que permite a prática do professor reflexivo
defendido por Schön (1990): refletir na ação, sobre a ação e sobre
a reflexão na ação, e viver o intenso desafio de escrevê-la e
compartilhar com outros professores.



AUTORIA DOCENTE E FORMAÇÃO
CONTINUADA
A MCA procura lidar com um grande desafio nas práticas de
formação continuada de professores hoje no Brasil: articular um
continuum formativo entre a formação inicial, o exercício docente
profissional e a formação continuada (ABRUCIO, 2016). Os cursos
de formação continuada de professores desenvolvidos por meio da
MCA visam

a. Sondar conhecimentos prévios e repertório docente.
b. Permitir que professores troquem e vivam experiências

estruturadas e compartilhadas como sequências didáticas
baseadas em enfrentamento de situações-problema
interdisciplinares e disciplinares.

c. Personalizar e (re)escrever sequências didáticas adaptadas,
pensadas a partir do contexto (curricular, territorial e cultural
da rede, do bairro, da escola), com questões
interdisciplinares que mobilizem o interesse dos alunos e
inspirem o trabalho com outros professores e outras áreas
do conhecimento.

O trabalho de formação continuada é realizado na perspectiva da
homologia de processo (SCHÖN, 1990), isto é, atividades com
professores que podem ser exatamente experimentadas e vividas
com alunos. Com isso, construímos um repertório de memórias
vividas que podem ser refletidas teoricamente durante o curso e,
por isso, mais facilmente acionáveis na prática docente em sala de
aula. Assim, o curso permite reconstruir competências e saberes
docentes sobre a prática de ensino cientificamente embasada à luz
de materiais impressos e digitais que tematizam especificamente o
contexto e os lugares (paisagens, cidades, municípios, regiões) em



que as escolas se situam. A formação de professores é estruturada
em quatro momentos (ver Quadro 8.3).

Quadro 8.3 Descrição da estrutura da formação

Módulos da
formação

Descrição das etapas

1
Experimentar

Vivenciar sequências didáticas estruturadas nos livros do professor para docentes
experimentarem e se apropriarem da metodologia.

2
Recriar

Analisar e refletir sobre as sequências didáticas, de modo a adequá-las, adaptá-
las e reescrevê-las a cada sala de aula; desenvolver sua própria autoria docente e
suas próprias propostas de experimentação científica.

3
Reexperimentar

Aplicar as sequências didáticas adaptadas ou criadas em sala de aula e registrar
esse trabalho por meio de fotografias, vídeos e registros processuais de
aprendizagem.

4
Elaborar,
registrar e
compartilhar

Analisar a prática, refletindo sobre a aprendizagem dos alunos; registrar ou
reescrever a proposta de autoria docente (sequência didáticas e/ou projeto) e
transformá-las em práticas para compartilhar, em formato de publicação rigorosa e
cientificamente válida.

Boas experiências didáticas afirmam-se como aquelas revistas e
reescritas a partir das evidências práticas trazidas pelo contexto real
da sala de aula (fotos de situações de trabalhos, reflexões,
aprendizagens dos alunos, insights dos professores). Portanto, o
professor não é visto como aquele que professa saberes e
transmite informações, mas como um sujeito mais sábio e
experiente que os estudantes em um determinado campo do
conhecimento. Um sujeito que sabe planejar e gerir ativamente
situações de aprendizagem de modo contextualizado e desafiador.

O professor torna-se, portanto, um designer de situações-
problema bem formuladas, situações de aprendizagem em que ele,
professor, é mediador da construção de conhecimentos realizada
pelo estudante. Nesse sentido, afirma-se como sujeito crítico,
reflexivo, que estuda o saber acadêmico, os saberes a ensinar
(parâmetros e orientações curriculares, diretrizes de ensino, livros
didáticos e paradidáticos) e atua ativamente na construção do
“saber ensinado” (o saber escolar efetivamente construído como



conhecimento pelo estudante) (JOSHUA; CHEVALLARD apud
ANDRADE; SENNA, 2014).



DESCRIÇÃO DE EXPERIÊNCIAS
Para exemplificar experiências construídas com base na MCA,
vamos apresentar:

1. Sequências didáticas desenvolvidas pela Atina Educação na
reflexão sobre a prática de diversas experiências de
cocriação com estudantes e professores.

2. Sequências didáticas de autoria de professores da rede
pública de ensino da Secretaria de Educação do Estado da
Bahia que atuam como professores formadores do Programa
Ciência na Escola.

Graças à sua estrutura metodológica, todas as experiências
articulam fortemente contextualização, interdisciplinaridade e
metacognição. Em especial, sugerimos analisar os diferentes usos
da ferramenta processual de registros autorreflexivos representada
pela tabela de hipóteses. Ela permite tanto articular competências
cognitivas e socioemocionais na etapa de exploração e registro de
conhecimentos prévios, quanto organizar processo de pesquisa e
sistematizar avaliação metacognitiva. É possível analisar seus
diferentes usos nas experiências 1, 2 e 3 (ver Quadro 8.4) e nas
experiências 5, 6 e 8 (Quadro 8.5).

Quadro 8.4 Experiências desenvolvidas pela Atina Educação

Título Descrição da experiência QR Code

1. Vamos transformar
sonhos em realidade?
Tema:
Empreendedorismo
social e projeto de
vida

A experiência aborda o tema “trabalho e
projeto de vida” e desenvolve a atitude
colaborativa e empreendedora de alunos dos
anos finais do ensino fundamental e do
ensino médio. Parte-se da identificação de
“sonhos” (individuais ou coletivos), que são
agrupados em categorias de afinidade, e
formam-se grupos para pesquisar e elaborar
propostas concretas para colocá-los em
prática. A estratégia didática da experiência é
uma adaptação da abordagem do design

1



thinking – a cocriação e resolução de
problemas centrada no usuário, com
“entregas” em tempo curto e controlado. Essa
experiência está disponível em duas versões:
1) empreendedorismo social (um projeto de
pesquisa-ação para/na comunidade);
2) projeto de vida (uma oficina de três a
quatro horas a partir de um mapeamento de
sonhos/projetos de vida individuais).

http://goo.gl/PPnAdQ

2

http://goo.gl/RoQkTI

2. O que vemos
quando lemos?
Tema: Competência
leitora em linguagens
verbais e não verbais

A experiência desenvolve estratégias leitoras
em linguagens verbais e não verbais,
realizando a chamada leitura de mundo a
partir da leitura de imagens e da própria
paisagem da cidade, em uma perspectiva
significativa e interacionista: dos
conhecimentos prévios do sujeito leitor aos
conceitos e estratégias de leitura nos
diferentes tipos de linguagem. Discutimos e
registramos em tabelas de hipóteses: “o que
vemos? O que explica o que vemos? Vemos
o que explica?”, diante de diferentes suportes
e imagens. Para realizar a leitura de
paisagens, são trabalhados infográficos e
uma miniatividade de campo no entorno
escolar.

http://goo.gl/qAzaDQ

3. Água, recurso
finito?
Tema: Recursos
hídricos

Nesta experiência interdisciplinar entre
raciocínio espacial, matemático e linguístico,
é realizada uma investigação em relação à
distribuição e à disponibilidade de água no
planeta. É realizada uma sondagem dos
conhecimentos prévios e uma investigação
por meio de questões orientadoras em tabela
de hipóteses dos estudantes, e investigação
leitora de gráficos e infográficos. Em seguida,
é realizada a quantificação dos volumes de
diferentes corpos de água doce do planeta
por meio de garrafas PET e copinhos
plásticos.

http://goo.gl/IBKrei

http://goo.gl/PPnAdQ
http://goo.gl/RoQkTI
http://goo.gl/qAzaDQ
http://goo.gl/IBKrei


4. São os gráficos
indicadores gráficos?
Do quê?
Tema: Gráficos e
indicadores sociais

Esta experiência interdisciplinar entre
matemática, história, sociologia e geografia
trabalha com indicadores sociais por meio do
estudo de diferentes tipos de gráficos. Os
estudantes serão desafiados a compreender
as diferentes formas gráficas como maneiras
de representação de dados sobre um
determinado assunto e a correlacionar
fenômenos sociais à quantificação e
representação gráfico-matemática.

http://goo.gl/IV8ORL

Fonte: Andrade e Senna (2012; 2014).

Quadro 8.5 Experiências desenvolvidas por professores da rede estadual da Bahia

Título Descrição da experiência QR Code

5. Vamos
conhecer o rio
Cachoeira?
Tema: Meio
ambiente e
sociedade

Por meio do preenchimento progressivo e processual
de tabela de hipóteses sobre o rio Cachoeira, é
realizada uma pesquisa socioambiental em
diferentes suportes (livros, vídeos, imagens e
atividade de campo) sobre a importância do rio para
a sociedade e para o ecossistema. Ao final, é feito
um jogo de cartas pedagógico. Experiência
diretamente inspirada na sequência didática “Rio São
Francisco em imagem: como ler um infográfico?”
(ANDRADE; SENNA, 2014).

http://goo.gl/nQX4y2

6. O que
explica a
diversidade da
vida?
Tema: Meio
ambiente e
biodiversidade

Desenvolve o raciocínio científico comparando
diferentes teorias sobre a origem e diversidade da
vida. Por meio de tabela de hipóteses, investiga
variações na história da ciência e promove um
experimento simples, por meio do uso de alicates e
sementes, que discute a hipótese científica da Teoria
da Evolução de Darwin aplicada à diferenciação de
aves: como os diferentes bicos de aves coevoluíram
com os diferentes tipos de frutos e sementes.

http://goo.gl/joAoCS

7. A história
local e os
Quilombolas
da Pedra
Tema:
Sociedade e
cultura

Explora, por meio de pesquisa e entrevistas com
moradores do bairro, a temática “história local dos
afrodescendentes em Itambé, Bahia”. Apresenta uma
proposta de prática científica como forma de
estabelecer relações entre passado e presente,
discutindo mudanças e permanências nas relações
sociais locais, além de compreender e valorizar
elementos das culturas afrodescendentes.

http://goo.gl/ZYqZIb

http://goo.gl/IV8ORL
http://goo.gl/nQX4y2
http://goo.gl/joAoCS
http://goo.gl/ZYqZIb


8. Geografia
da saúde e
saberes
tradicionais
Tema: Saúde

Explora saberes de senso comum e constrói
conceitos científicos sobre os conceitos de
microrganismos, agentes biológicos, agentes
químicos e endemias. Desenvolve uma proposta de
pesquisa das diferentes doenças que afetam a
população na qual os alunos estão inseridos, bem
como dos respectivos agentes que as ocasionam.
Destaca plantas medicinais presentes no bioma
Caatinga que são utilizadas para tratamentos dessas
doenças por meio de saberes tradicionais.

http://goo.gl/bfDQE3

Fonte: Andrade (2015).

http://goo.gl/bfDQE3


PRÁTICAS PARA COMPARTILHAR:
PROGRAMA CIÊNCIA NA ESCOLA
(BA)
Na Bahia, a MCA permitiu o desenvolvimento inovador dos livros do
estudante e do professor Bahia, Brasil: espaço, ambiente e cultura
(FURLAN, 2012; ANDRADE; SENNA, 2012, voltados para 6º e 7º
anos do ensino fundamental) e Bahia Brasil: vida, natureza e
sociedade (FURLAN, 2014; ANDRADE; SENNA, 2014, para 8º e 9º
anos do ensino fundamental) e de cursos de formação de
articuladores regionais e de professores por meio Programa Ciência
na Escola (PCE), programa estruturante da Secretaria de Educação
do Estado da Bahia. O PCE atende todas as escolas de anos finais
do ensino fundamental e de ensino médio da rede estadual baiana.
O objetivo dessa iniciativa consiste em promover a educação
científica e a “cultura Maker ” ou “fazedora/mão na massa” por meio
da articulação de experiências curriculares inovadoras e projetos
em Feiras de Ciências do estado, do país e mesmo internacionais.

A fim de garantir a qualidade das sequências didáticas
produzidas na rede, a Atina Educação desenvolveu um sistema de
avaliação para engajar professores no desenvolvimento de autoria
docente. Seus objetivos:

1. Garantir a qualidade metodológica da produção autoral.
2. Dar visibilidade às experiências contextualizadas

desenvolvidas perante os pares e a comunidade escolar.

As principais diretrizes para a avaliação foram:
interdisciplinaridade, contextualização, adequação da proposta
metodológica de acordo com as quatro etapas da sequência
didática, uso de tecnologias em sala de aula e propostas de
atividades “mão na massa”. Destacamos, no Quadro 8.5, quatro



experiências com as temáticas Meio ambiente, Sociedade e cultura
e Saúde.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
A MCA permite desenvolver experiências inovadoras de construção
do conhecimento por meio da aprendizagem significativa
(MOREIRA, 2011) na perspectiva da educação integral. A
contextualização permite a construção do “conhecimento poderoso”,
ancorando socialmente conteúdos, competências cognitivas e
socioemocionais a temas e situações pertinentes aos territórios
educativos (do bairro, da cidade, do município, da região). A MCA
parte da cocriação com professores e gestores de materiais que
traduzem esse conhecimento pertinente para um trabalho concreto,
“mão na massa”, de resolução de problemas e desafios
contextualizados para a sala de aula. Neles, os alunos desenvolvem
estratégias ativas de construção do conhecimento e são
estimulados em sua autonomia e protagonismo. Para tanto, o
professor deve se afirmar como autor curricular, designer e
mediador de situações e percursos de aprendizagem significativa.

A investigação a partir de temas geradores ou de perguntas
mobilizadoras que emergem do contexto ancora socialmente a
problematização e a solução de problemas e fortalece a percepção
do conhecimento pertinente. Com isso, o professor-autor não
fragmenta o processo de estudo e estimula o engajamento cognitivo
e o enfoque profundo dos estudantes (MOREIRA, 2011). O
conhecimento profundo e poderoso torna-se competência quando é
utilizado como um “saber fazer”, em ações práticas “mão na
massa”. Assim, desenvolver colaboração, foco/determinação,
enfrentamento de situações-problema e desenvolvimento de
propostas em equipes são competências valorosas em si mesmas,
altamente requeridas para a vida no século XXI, e fundamentais
para dar sentido prático ao conhecimento curricular das várias
disciplinas e áreas do conhecimento (PERIN, 2011; ANDRADE;
SENNA, 2014).



Diversas experiências com as sequências didáticas assim
estruturadas têm desencadeado ações de empreendedorismo
social. Nesse sentido, quanto mais as experiências de
contextualização da aprendizagem forem construídas e apoiadas
coletivamente na escola (pelo diretor, coordenador pedagógico e
outros professores), mais impacto social e mais alcance pedagógico
terão na comunidade escolar, no bairro e no território. Como
facilitadora de implementação de política pública em educação
integral, a eficácia da MCA aponta para a necessidade de
articulação e integração entre programas de formação de
professores, currículo e avaliação.

Neste capítulo, descrevemos resumidamente oito exemplos de
estratégias de desenvolvimento autoral de professores por meio de
experiências estruturadas sob a forma de sequências didáticas
(ANDRADE; SENNA, 2012; ANDRADE, 2015). A escrita dessas
experiências pedagógicas consiste em poderoso trabalho de
reflexão na ação e sistematização do conhecimento, vinculando a
reflexão metodológica às práticas docentes em um sentido orgânico
e reflexivo. Nesse sentido, a MCA realiza na prática curricular
brasileira a proposta do professor reflexivo de Schön (1990): sujeito
e autor curricular em um processo de reflexão na ação, sobre a
ação e sobre a reflexão na ação. Trata-se de um trabalho de
formação continuada centrado no desenvolvimento de
competências docentes de ensino por meio de sua “transposição
didática” fundada na contextualização às realidades locais das
escolas em que os professores lecionam (PERRENOUD et al.,
2002).

Assim, no contexto digital da cultura contemporânea, a MCA
estimula percursos criativos com as “tecnologias da inteligência”
que integram, na prática, a construção de sentido pela experiência
autoral, o ensino do “conhecimento poderoso” com o
desenvolvimento de competências (LÉVY, 2010; BONDÍA, 2002;
YOUNG, 2007; PERRENOUD, 1998). O professor é estimulado a
trabalhar em pares por meio de ferramentas digitais, a pensar
interdisciplinarmente e a compreender a lógica metodológica dos



momentos de explorar, investigar, resolver problemas e avaliar
temas diversos segundo o rigor do pensamento científico
proporcionado pela MCA. Em seguida, o professor é desafiado a
(re)escrever sua própria experiência didática, a colher evidências
dos trabalhos dos alunos, a revisar sua autoria e a compartilhar os
resultados de sua prática com toda a rede. Desse modo, o
professor é estimulado em sua condição crítica de autor curricular,
isto é, de intelectual reflexivo que visa a aprendizagem significativa
de seus estudantes.

Se inovar é mudar comportamentos e ações, a metodologia de
contextualização da aprendizagem procura, assim, trazer uma
contribuição — analógica e digital — às práticas de ensino híbrido
que visam uma educação em perspectiva integral para o século XXI
(MEIRA, 2015).

Entrevista: Marjo Kyllonen
A secretária de Educação de Helsinque fala sobre a importância da

educação baseada em fenômenos (ou projetos) para que o aprendizado
seja mais significativo e esteja relacionado com a vida dos alunos.

Disponível em: http://porvir.org/mudou-na-educacao-da-finlandia-chega
da-de-um-novo-curriculo

Livro: Educação em quatro dimensões
O livro é referência para refletir sobre os objetivos da educação no século

XXI e a proposta do currículo baseado em competências, a partir de uma
perspectiva interdisciplinar.

Disponível em: http://curriculumredesign.org/wp-content/uploads/Educ
acao-em-quatro-dimensoes-Portuguese.pdf
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Plataforma virtual: Na Prática
Plataforma de formação que apresenta propostas inovadoras de educação

integral no Brasil que contém vídeos, cases e materiais de fundamentos.
Disponível em: http://educacaointegral.org.br/na-pratica
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1 Artigo originalmente publicado pela Atina Educação, em versão digital, no Issuu,
em setembro de 2016: ANDRADE, J. P.; SARTORI, J. Educação que faz sentido
para vida. 2016. Disponível em: https://issuu.com/atinaedu/docs/livro_metodo
logia_atina.

2 Consideramos o conceito de inovação de Peter Drucker segundo Silvio Meira
(2015): “Inovação é a única fonte de vantagens competitivas sustentáveis. E
inovação, muitas vezes, não tem nada a ver com tecnologia: Peter Drucker, um
dos maiores estudiosos do tema em todos os tempos, definiu inovação como a
mudança do comportamento de agentes, no mercado, como fornecedores e
consumidores de qualquer coisa. Não tem tecnologia, aí, e tem uma definição
radical do que é inovação. Uma definição que chama à ação, ao processo de
redefinir o mundo e sua performance” (MEIRA, 2015).

3 “A educação não serve, apenas, para fornecer pessoas qualificadas ao mundo da
economia: não se destina ao ser humano enquanto agente econômico, mas
enquanto fim último do desenvolvimento” (UNESCO, 1996, p. 85).

4 “Uma coisa é dizer que nosso objetivo está centrado no aluno e outra coisa na
aprendizagem do aluno. E definirmos isso como nossa prioridade no trabalho
dentro das escolas. Aprendizagem necessita também dos conhecimentos. E os
conhecimentos, é preciso reconhecer, durante algum tempo foram espécie de
paradigma ausente de muitas práticas pedagógicas. A melhor expressão que
define isso é ‘aprender a aprender’, a ideia de que se poderia aprender num
vazio de conhecimentos” (NÓVOA, 2007, p. 6).

5 Para alcançar a sabedoria, a criatividade é uma competência essencial que deve
ser desenvolvida na escola. Partilhamos da visão de aprendizagem criativa de
Mitchel Resnick (2007), de que a experiência com o conhecimento deve se dar
em espiral: imaginar => criar => brincar => compartilhar => refletir => imaginar.
As experiências que estamos desenvolvendo com estudantes fortalecem essa
perspectiva, como se pode ver nas experiências de empreendedorismo descritas
adiante (ver experiências 1 e 2 do Quadro 8.4).

https://issuu.com/atinaedu/docs/livro_metodologia_atina


6 As pesquisas de neurociência e educação avançaram muito nas evidências de
como o cérebro aprende. Para um compêndio, ver Pellegrino et al. (2012),
Cosenza e Guerra (2011), Bransford, Brown e Cocking (2000). A revista
Neuroeducação (Editora Segmento/Instituto Ayrton Senna) tem cumprido um
papel importante na divulgação científica deste campo do conhecimento para as
escolas brasileiras.

7 Guardadas as proporções e o contexto, nossa abordagem se assemelha à
proposta do currículo finlandês: o ensino baseado em fenômenos reais, ou
phenomenon-based learning. Para mais informações sobre conceito e matriz
curricular, acesse: www.phenomenaleducation.info/phenomenon-based-learn
ing.html.

8 Em seu trabalho de revisão sistemática do conceito de contextualização, Perin
(2011, p. 3) discute e cita, entre outros: “ contextual teaching and learning
(BAKER et al., 2009; JOHNSON, 2002); contextualized instruction (PARR;
EDWARDS; LEISING, 2008; WISELY, 2009); embedded instruction (SIMPSON et
al., 1997); integrative curriculum (DOWDEN, 2007); situated cognition (STONE et
al., 2006); anchored instruction (BOTTGE et al., 2007); curriculum integration
(BADWAY; GRUBB, 1997); developmental education learning communities
(WEISS; VISHER; WATHINGTON, 2010)”.

9 A Atina Educação é uma empresa de impacto social. Seu propósito é promover
uma educação que faça sentido para a vida. Nasceu como Vistadivina,
transformou-se em Geodinâmica em 2008 e, desde 2015, após um processo de
branding e revisão de objetivos, tornou-se Atina Educação. A empresa segue
uma tendência do século XXI: a de empresa com causa. Quando alunos atinam
para que o que está sendo ensinado em aula nada mais é do que a vida, o
conhecimento ganha significado e eles se transformam em estudantes. Para ver
abrangência nacional e diversidade de ações da Atina Educação, acesse: http://
goo.gl/tnq7Jb.

10 Esse processo é feito sobretudo por meio da abordagem de cocriação do design
thinking e do wordcafe. Para mais informações, acesse: www.dtparaeducadore
s.org.br e www.theworldcafe.com.

11 Para uma discussão sobre leitura em diferentes tipos de linguagem ver Andrade,
Furlan e Senna (2012). Adiante, nossa sequência didática de competência leitora
exemplifica uma experiência de leitura envolvendo linguagem verbal e imagética.

12 Segundo Zabala (1998, p. 18), as sequências didáticas são atividades ordenadas
e articuladas para a “[...] realização de certos objetivos educacionais, que têm um
princípio e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos estudantes”.
Délia Lerner (2002) corrobora a definição de Zabala e avança na conceituação de
quatro diferentes modalidades organizadoras de planejamento e currículo:
sequência didática, projeto, atividade permanente e atividade ocasional. As
diferenças entre as modalidades de planejamento envolvem mudanças
qualitativas nos objetivos e no uso do tempo didático para aproximar a escola da
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http://www.dtparaeducadores.org.br/
http://www.theworldcafe.com/


prática social e do contexto de vida dos estudantes.

13 Nesse sentido, acreditamos que a contextualização é uma estratégia que
favorece para o professor a avaliação e regulação do nível de desafio das
situações-problema para os estudantes, isto é, favorece o manejo do conceito de
zona de desenvolvimento proximal (ZPD) de Vigotski (1989): a boa avaliação e o
manejo didático da distância entre o que o aluno já sabe e o que ele precisa
aprender.


